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Nota Expliativa 
Atendendo que o período destinado às inscrições no recenseamento eleitoral passa a ser anual, esta 

nova lei instituiu também novas entidades recenseadoras que são os Responsáveis das Delegações do 

Registo Civil nas Câmaras Distritais e na Região Autónoma do Príncipe. No estrangeiro, esta tarefa ficou 

sob a responsabilidade do Responsável da Secção Consular da Representação Diplomática ou Consular de 

São Tomé e Príncipe ou do funcionário do referido sector, indigitado pelo responsável da referida Secção 

Diplomática ou Consular.   

Mensalmente, essas novas entidades recenseadoras deverão enviar à Comissão Eleitoral Nacional os 

relatórios, contendo as novas inscrições, transferências, óbitos, interditos, entre outros, constatados nas 

suas unidades geográficas.   

As Comissões Eleitorais Distritais, Regional e Especial da Diáspora foram substituídas por Delegações 

Eleitorais que entrarão em funcionamento somente após a marcação da data para a realização dos actos 

eleitorais. Uma vez empossadas, as Delegações Eleitorais assumirão todas as actividades eleitorais que 

antes eram organizadas e realizadas pelas Comissões Eleitorais Distritais, Regional e Especial nas suas 

respectivas unidades geográficas, incluindo a actualização do recenseamento eleitoral.  

De forma a manter a continuidade dos trabalhos, uma vez empossadas as Delegações Eleitorais, as 

novas entidades recenseadoras instituídas na presente lei deverão integrar-se nas Delegações Eleitorais 

nas suas unidades geográficas, assumindo o papel de Delegado Adjunto que deverá secretariar a 

respectiva Delegação Eleitoral. 

 

Em anexo, o modelo do Cartão Eleitoral e  faz parte integrante da presente lei. 

 
Preâmbulo 

O presente projecto de lei visa sobretudo adequar a Lei do Direito de Sufrágio e do Recenseamento 

Eleitoral à nova Lei da Comissão Eleitoral Nacional. 

 

Nestes termos, no uso das faculdades conferidas pela alínea a, a Assembleia Nacional vota, nos termos 

da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte projecto de lei: 

 
 
 
Projecto de lei n.º 25/X/6.ª/2017 — Nova Lei do Direito do Sufrágio e do Recenseamento Eleitoral 

SECÇÃO I 
PRÍNCIPIOS GERAIS 

 
Artigo 1.º 

Regra geral 
1. O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, permanente e único para todas as eleições por 

sufrágio universal, directo, universal e referendo.  

2. O recenseamento eleitoral abrange todos os cidadãos são-tomenses, maiores de 18 anos ou que 

completem 18 anos antes do dia previsto para o sufrágio e que gozam de capacidade eleitoral activa. 
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Artigo 2.º 
Universalidade 

1. O recenseamento eleitoral abrange todos os que gozam de capacidade eleitoral activa. 

2. A inscrição no recenseamento implica a presunção de capacidade eleitoral activa. 

 
Artigo 3.º 

Actualidade 
O recenseamento deve corresponder, com actualidade, ao universo eleitoral.    

 
Artigo 4.º 

Obrigatoriedade e oficiosidade 
1. Todo o cidadão tem o direito e o dever de promover a sua inscrição no recenseamento, bem como de 

verificar se está devidamente inscrito e, em caso de erro ou omissão, de requerer a respectiva rectificação 

ou inscrição.  

2.  A inscrição dos eleitores no recenseamento é feita obrigatoriamente pelas entidades recenseadoras 

competentes.     

3. As entidades recenseadoras, independentemente da promoção dos interessados, inscrevem nos 

cadernos de recenseamento todos os titulares do direito de voto ainda não inscritos de que tenham 

conhecimento.   

 
Artigo 5.º 

Unicidade de inscrição 
1. O recenseamento é único para todas as eleições por sufrágio directo e universal e actos 

referendários. 

2. Ninguém pode ser inscrito mais do que uma vez no recenseamento.    

 
Artigo 6.º 

Âmbito do recenseamento 
1. A inscrição no recenseamento tem efeitos permanentes e só pode ser cancelada nos casos 

previstos na presente lei. 

2. O recenseamento é actualizado mensalmente, através de meios informáticos e/ou outros nos 

termos da lei, de forma a corresponder com actualidade ao universo eleitoral. 

3.  No 60.º dia que antecede cada eleição ou referendo e até a sua realização, é suspensa a 

actualização do recenseamento eleitoral. 

4. Podem ainda inscrever-se até ao 55.º dia anterior ao dia da votação os cidadãos que completem 18 

anos até ao dia da eleição ou referendo. 

 

Artigo 7.º 
Presunção da capacidade eleitoral 

1. A inscrição de um cidadão nos cadernos eleitoral implica a presunção de que tem capacidade 

eleitoral.  
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2. A presunção referida no número anterior só pode ser elidida por documento que a entidade 

recenseadora possua ou lhe seja apresentado, comprovativo da morte do eleitor ou de alteração da 

respectiva capacidade eleitoral.   

 
Artigo 8.º 

Unidade geográfica do recenseamento 
1. A unidade geográfica do recenseamento são os distritos eleitorais, ou uma outra divisão 

administrativa a que vier a ser dotada por lei. 

2. No estrangeiro, consoante os casos, o país de residência, se nele houver embaixada, ou área de 

jurisdição eleitoral dos postos consulares. 

 
Artigo 9.º 

Local de inscrição no recenseamento 
1. Os cidadãos eleitores são inscritos no local de funcionamento da Comissão Eleitoral Nacional, nas 

delegações eleitorais, nas Delegações do Registo Civil das Câmaras Distritais e no Governo Regional do 

Príncipe e no sector Consular das Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe. 

2. Quando, após os 18 anos, os cidadãos procedam a primeira renovação do bilhete de identidade e 

não exibam cartão de eleitor, os serviços informam do facto a CEN, procedendo-se a inscrição, nos termos 

da lei, se esta não tiver ainda ocorrido.  

 
SECÇÃO II 

ORGANIZAÇÃO DO Recenseamento 
 

Artigo 10.º 
Entidade recenseadora 

1. O recenseamento é organizado pela Comissão Eleitoral Nacional com o apoio das delegações 

eleitorais, Delegações do Registo Civil das Câmaras Distritais e do Governo Regional de Príncipe e do 

sector Consular das Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe.  

2. Uma vez empossadas as delegações eleitorais, estas assumem o monopólio de todo o processo de 

recenseamento eleitoral na sua unidade geográfica. 

3. As delegações eleitorais devem funcionar nas sedes dos respectivos Distritos Eleitorais, sob a 

coordenação da Comissão Eleitoral Nacional.  

 

Artigo 11.º 
Brigadas recenseadoras 

1. As brigadas recenseadoras podem ser compostas simplesmente pelos membros das delegações 

eleitorais e em caso de necessidade apoiadas pelos agentes recenseadores. 

2. Os agentes recenseadores são cidadãos eleitores indigitados pelas delegações eleitorais, 

respeitando sempre que for possível a paridade em função de partidos políticos com assentos na 

Assembleia Nacional. Para casos devidamente justificados, as delegações eleitorais podem recrutar, como 

agentes recenseadores, membros da sociedade civil organizada que actuam na respectiva área geográfica. 

a)  Na diáspora deve-se sempre tomar em conta as sociedades civis organizadas dos são-tomenses . 
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4. As brigadas recenseadoras podem ser fixas ou móveis. 

 
Artigo 12.º 

Membros das brigadas recenseadoras 
1. Só podem ser membros das brigadas recenseadoras cidadãos eleitores com capacidade eleitoral 

activa, recenseados na respectiva unidade geográfica de recenseamento. 

2. Ninguém pode fazer parte de mais de uma brigada recenseadora.  
 

Artigo 13.º 
Posse dos agentes recenseadores 

Os agentes recenseadores são empossados pelos delegados eleitorais.   

 
Artigo 14.º 

Estatuto dos agentes recenseadores 
 1. Os agentes recenseadores têm direito:   

a) Dispensa do serviço para participar nos trabalhos das respectivas brigadas, sem perda de quaisquer 

direitos ou regalias, incluindo a retribuição; 

b) Uma gratificação fixada pela Comissão Eleitoral Nacional.  

 
Artigo 15.º 

Competência das delegações eleitorais no processo de recenseamento eleitoral 
Nos anos eleitorais, uma vez empossadas as delegações eleitorais, elas assumirão o monopólio de todo 

o processo eleitoral na sua área geográfica, incluindo a realização de recenseamento, e têm ainda as 

seguintes competências:  

a) Incentivar e dinamizar o recenseamento, informando e esclarecendo os cidadãos eleitores sobre as 

datas, os horários, os locais e o processamento da inscrição;  

b) Anunciar as datas referidas na alínea anterior por editais a afixar nos lugares públicos de maior 

afluência e nos órgãos de comunicação social;   

c) Receber os boletins de inscrição digitalizados, verificar se estão correctamente preenchidos e 

controlar a veracidade das respectivas menções; 

d) Elaborar o recenseamento, através do registo informático adequadamente protegido e da 

organização de cadernos de que constem os nomes de todos os eleitores inscritos; 

e) Receber, apreciar e decidir quaisquer reclamações, protestos e contra-protestos relativos ao 

recenseamento; 

f) Proceder às correcções nos cadernos de recenseamento, por iniciativa própria ou do próprio eleitor 

interessado, ou ainda, por decisão do Tribunal; 

g) Emitir e distribuir cartões de eleitor; 

h) Promover a transferência de eleitores por mudança do local de residência; 

i) O mais que lhe for cometido por lei ou determinado por regulamento.   
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Artigo 16.º 
Requisição ou pedido de informações e esclarecimentos 

A Comissão Eleitoral Nacional, Delegações de Registo Civil das Câmaras Distritais e do Governo 

Regional e as Delegações Eleitorais requisitam directamente aos serviços oficiais ou solicitam as entidades 

privadas as informações ou esclarecimentos de que careçam para o desempenho da sua missão.    

 
Artigo 17.º 

Funcionamento das delegações eleitorais durante o processo de recenseamento eleitoral 
1. Uma vez empossadas as delegações eleitorais, elas funcionam até 15 dias após a realização de 

actos eleitorais e, durante este período, ela funciona de acordo com o horário que vier a ser aprovado. 

2. As delegações eleitorais funcionam diariamente no local por elas previamente anunciado.   

3. Sempre que o número de eleitores ou a sua dispersão geográfica o justifique, a delegação eleitoral 

pode abrir postos de recenseamento, em locais especialmente escolhidos nas comunidades, bairros ou 

luchãs. 
Artigo 18.º 

Colaboração de partidos políticos 
1. Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, qualquer partido político pode colaborar com as 

delegações eleitorais, competindo a estas, sem discriminações, orientar as tarefas do recenseamento e 

definir a necessidade e o âmbito daquela colaboração.   

2. A colaboração dos partidos políticos faz-se através dos respectivos delegados, credenciados pelas 

delegações eleitorais.  

 

SECÇÃO III 
OPERAÇÕES DO RECENSEAMENTO 

 
Artigo 19.º 

Período anual de inscrições 
1. O período anual de inscrição no recenseamento eleitoral decorre entre o dia 1 de Junho a 31 de 

Março. A Comissão Eleitoral Nacional pode alterar este período nos anos eleitorais, mediante a sua 

deliberação devidamente publicitada.  

2. Com excepção dos anos eleitorais, os meses de Abril e Maio são reservados para a exposição, 

reclamação, recursos, rectificação e inalterabilidade dos cadernos eleitorais.  

3. Durante o período anual de recenseamento eleitoral, as inscrições de recenseamento eleitoral 

decorrem nas seguintes entidades recenseadoras: Comissão Eleitoral Nacional, nas Câmaras e nas 

Delegações Distritais e Regional de Registo Civil e/ou no Centro de Identificação Civil e Criminal do 

Ministério da Justiça e nas Secções Consular das Representações Diplomáticas ou Consulares de São 

Tomé e Príncipe.  

4. Uma vez empossadas as delegações eleitorais, os recenseamentos eleitorais devem ser realizados a 

título exclusivo pela Comissão Eleitoral Nacional e as respectivas delegações eleitorais. 

5. A Comissão Eleitoral Nacional anuncia o período de inscrição com 15 dias de antecedência, através 

de editais a afixar nos locais usuais e a publicar nos órgãos de comunicação social.   
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6. Para além do recenseamento presencial, a base do recenseamento também poderá ser obtida através 

de recolhas nos assentos dos registos de nascimento e dos registos de identificação civil, incluindo o registo 

de nacionalidade. 

 
Artigo 20.º 

Processo de inscrição 
1. Os cidadãos eleitores promovem a sua inscrição nos cadernos de recenseamento mediante o 

preenchimento, pela entidade, do boletim de inscrição informatizado.   

2. Se no acto de inscrição se puserem fundadas dúvidas sobre a sanidade mental do cidadão eleitor, a 

entidade recenseadora pode recusar temporariamente a sua inscrição sob condição de o cidadão se 

submeter, na delegacia de saúde e no prazo de 5 dias, a exame médico que ateste o seu estado mental.   

3. O boletim digital de inscrição deve ser assinado pelo eleitor e/ou deve também conter a sua impressão 

digital.  

4. Havendo impossibilidade física permanente ou temporária de se proceder nos termos do número 

anterior, a entidade recenseadora pode utilizar a impressão digital de outros dedos de membros superiores 

ou inferiores para o preenchimento do boletim de inscrição informatizado.  

5. Na impossibilidade de se poder colher a impressão digital do eleitor, este último pode ser recenseado 
sem a impressão digital, mas, neste caso preciso, deve ser elaborada uma lista que deve ser pública e 
actualizada, contendo todos eleitores que foram recenseados nestas condições.  

 

Artigo 21.º 
Boletim de inscrição informatizado 

1. O Boletim de inscrição informatizado é preenchido pelo funcionário da entidade recenseadora, 

mediante a apresentação de um documento contendo uma fotografia actualizada e assinada ou oposta a 

impressão digital, que comprova a nacionalidade são-tomense do eleitor.  

2. O boletim de inscrição destina-se ao ficheiro informatizado e ao ficheiro manual que a entidade 

recenseadora deverá enviar aos serviços técnicos da Comissão Eleitoral Nacional. Os boletins devem ser 

constituídos por ordem sequencial do número de inscrição e organizado dentro de cada unidade geográfica 

por postos de recenseamento, quando existam.   

3. Mensalmente, o Registo Civil e/ou o Centro de Identificação Civil e Criminal do Ministério da Justiça, 

as Câmaras, Delegações do Registo Civil nos Distritos e na Região Autónoma, Delegações Eleitorais e 

Secções Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe devem 

enviar à Comissão Eleitoral Nacional o ficheiro a que se refere o número anterior, adequadamente 

protegido, e os boletins de inscrição digital e impressos para serem arquivados.  

 
Artigo 22.º 

Teor da inscrição 
1. A inscrição dos cidadãos eleitores é feita pelo seu nome completo, filiação, data, local de nascimento, 

naturalidade, freguesia, estado civil e residência, com indicação do lugar e, quando existam, do bairro, rua, 

número e andar do prédio.   

2. Da inscrição consta também o número do bilhete de identidade ou passaporte e a respectiva entidade 

emitente, quando o cidadão o exiba ou esse número possa ser apurado, ainda que se tenha expirado o 

prazo de validade do documento de identificação.   
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3. Se o cidadão não possuir o bilhete de identidade ou passaporte a identificação faz-se por meio de 

qualquer outro documento com fotografia actualizada e contendo também impressão digital ou assinatura 

que forneça os dados referidos no n.º 1 e que comprova a nacionalidade são-tomense do eleitor.   

4. Se não for possível proceder à identificação nos termos dos números anteriores, mediante a exibição 

de um documento que não possui foto nem assinatura do titular, a entidade recenseadora, em casos 

devidamente comprovados, pode aceitar que a identificação seja feita:   

a) Por dois cidadãos eleitores, possuidores do bilhete de identidade e cartão eleitor e de reconhecida 

idoneidade, que atestem sob compromisso de honra a identidade do cidadão. 

b)  Não podendo o cidadão testemunhar para mais de dois eleitores;  

c) Por reconhecimento unânime dos membros da entidade recenseadora, que é reduzido a auto 

devidamente assinado. 

d)  Esta faculdade é autorizada somente quando a inscrição é feita pela Comissão Eleitoral Nacional 

ou pelas delegações eleitorais. 

5. As entidades recenseadoras podem solicitar às conservatórias e Delegações de Registo Civil e aos 

arquivos de identificação civil a confirmação da identidade referida no número anterior.   

 
Artigo 23.º 

Cadernos eleitorais 
1. A inscrição dos cidadãos eleitores é feita por ordem sequencial de inscrição nos cadernos eleitorais.  

2. Há tantos cadernos eleitorais quantos os necessários para que em cada um deles não figurem mais 

de seiscentos eleitores.  

3. Os cadernos eleitorais são numerados e rubricados, em todas as suas folhas, pelo Presidente da 

Comissão Eleitoral Nacional ou pelos Delegados Eleitorais e têm termos de abertura e encerramento 

anuais, declarando-se no termo de encerramento o número de eleitores inscritos.   

4. A numeração das folhas dos cadernos eleitorais é única para cada Distrito Eleitoral.  

5. Os cadernos eleitorais devem ser anualmente recompostos, de modo a mantê-los de acordo com o 

disposto no n.º 2.  

6. Os cadernos eleitorais são obtidos através do processamento por meios informáticos, cabendo essa 

tarefa aos serviços técnicos da Comissão Eleitoral Nacional.  

 
Artigo 24.º 

Transferência de inscrição 
1. A transferência de inscrição no recenseamento por motivo de mudança de residência faz-se durante o 

período anual de inscrição do recenseamento eleitoral, previstos no n.º 1 do artigo 19.º, mediante a entrega 

do antigo cartão de eleitor à entidade recenseadora.  

2. O novo cartão de eleitor é emitido ao cidadão eleitor e o antigo cartão deve ser entregue à Delegação 

Eleitoral que o envia à Comissão Eleitoral Nacional, para proceder à sua destruição.  
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Artigo 25.º 
Informações relativas à capacidade eleitoral activa 

1. A conservatória do Registo Civil e/ou o Centro de Identificação Civil e Criminal do Ministério da 

Justiça, as Delegações do Registo Civil e os Sectores Consulares das Representações Diplomáticas e 

Consulares de São Tomé e Príncipe enviam à Comissão Eleitoral Nacional:  

a) Mensalmente, uma relação contendo o nome, filiação, data, freguesia de nascimento dos cidadãos 

que completam 18 anos até ao termo do mês.  

b) Mensalmente, uma relação dos cidadãos maiores de 18 anos, falecidos até ao termo do mês. 

2. A Conservatória dos Registos Centrais envia à Comissão Eleitoral Nacional, mensalmente, uma 

relação contendo o nome, filiação, data, freguesia de nascimento, o número de bilhete de identidade ou 

passaporte e a residência dos cidadãos constantes dos respectivos livros que, até o final de cada mês, 

hajam adquirido ou perdido a nacionalidade são-tomense.   

3. Os Tribunais enviam à Comissão Eleitoral Nacional, mensalmente, uma relação dos interditos, com os 

elementos de identificação referidos no n.º 2.  

4. Os directores dos serviços psiquiátricos ou dos hospitais centrais enviam à Comissão Eleitoral 

Nacional, mensalmente, uma relação com os elementos de identificação referidos nos números anteriores, 

dos cidadãos que tenham completado 18 anos e que, por demência notória ou em virtude de anomalia 

psíquica, hajam sido internados como doentes mentais, mas que não estejam ainda interditos por sentença 

com trânsito em julgado.  

5. O disposto nos n.ºs 3 e 4 aplica-se, com as necessárias adaptações, aos cidadãos referidos nesses 

números que tenham readquirido capacidade eleitoral activa.   

6. A Comissão Eleitoral Nacional procederá eliminações de inscrição nos casos referidos nos n.ºs 1, 

alínea b), 2, 3 e 4, e procederá inscrições nos casos previstos nos n.ºs 1, alínea a), 2 e 5.    

 
Artigo 26.º 

Múltiplas inscrições 
1. No caso de serem detectadas múltiplas inscrições voluntárias, deve o facto ser imediatamente 

comunicado pela Comissão Eleitoral Nacional ao Ministério Público, para que seja instaurado o devido 

processo-crime.   

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, deve proceder-se à eliminação das primeiras inscrições, 

permanecendo somente a última inscrição feita pelo cidadão eleitor.  

 
Artigo 27.º 

Eliminação de inscrição 
Devem ser eliminados dos cadernos eleitorais no período anual de inscrição:  

a) As inscrições que tiverem sido objecto de transferência, nos termos do artigo 24.º; 

b)  As inscrições dos que se ausentaram do país por um período igual ou superior a 3 anos; 
c) As inscrições dos eleitores que perderam a capacidade eleitoral activa;  

d) As inscrições dos cidadãos eleitores falecidos, com óbito confirmado pela conservatória ou 

delegação do registo civil, ou sector Consular das Representações Diplomáticas e Consulares de São Tomé 

e Príncipe;  

e) As inscrições dos cidadãos que perderam a nacionalidade são-tomense nos termos da lei;   
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f) As duplas inscrições. 

 
Artigo 28.º 

Actualização dos cadernos eleitorais 
1. A actualização dos cadernos é feita por aditamento de nomes resultantes de novas inscrições ou 

mediante a eliminação dos nomes daqueles que perderam a qualidade de eleitor.  

2. As actualizações poderão ser feitas somente até 40 dias antes da data prevista para as eleições. 

 
Artigo 29.º 

Reformulação e recomposição dos cadernos eleitorais 
1. Os cadernos eleitorais são anualmente recompostos para dar cumprimento ao disposto no número 2 do 

artigo 23.º.  

2. Os cadernos são obrigatoriamente reformulados, mediante a sua passagem a limpo, de 5 em 5 anos, 

expurgando os eleitores eliminados, ou sempre que seja modificada a área geográfica da circunscrição de 

recenseamento.  

3. A elaboração de novos cadernos efectua-se entre o período de inscrição, previsto no n.º 1 do artigo 

19.º, e o de exposição pública dos cadernos.  

4. Os cadernos substituídos podem ser destruídos 2 anos após a elaboração dos novos. 

 
Artigo 30.º 

Exposição pública de cópias de cadernos eleitorais 
1. De 1 a 15 de Abril de cada ano é exposta, à porta da Comissão Eleitoral, do Registo Civil e/ou do 

Centro de Identificação Civil e Criminal do Ministério da Justiça, na Secção do Registo Civil das Câmaras 

Distritais e do Governo Regional, nos sectores Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares 

de São Tomé e Príncipe e no local onde funcionar as Delegações Eleitorais, uma cópia fiel dos cadernos 

eleitorais e da listagem dos eleitores eliminados, para exame e reclamação dos interessados.   

2. Durante todo o ano, o cidadão eleitor também pode consultar a sua inscrição no caderno eleitoral, 

acedendo ao Portal da Comissão Eleitoral Nacional, mediante a digitalização de algumas informações 

exigidas no referido portal. 

 
Artigo 31.º 

Reclamações 
1. Durante o período referido no artigo anterior, pode qualquer eleitor reclamar das omissões ou 

inscrições indevidas no caderno eleitoral da respectiva área.  

2. A Comissão Eleitoral Nacional decide sobre as reclamações dentro de 7 dias, devendo afixar 

imediatamente as suas decisões à porta do local em que funcionar, bem como na porta do local onde 

funciona o posto de recenseamento, se existirem, dando conhecimento pela via mais rápida ao cidadão 

eleitor.    
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Artigo 32.º 
Recursos 

1. Das decisões da Comissão Eleitoral Nacional podem os reclamantes recorrerem para o Tribunal 

competente, dentro do prazo de 3 dias, oferecendo, com o requerimento, todos os elementos necessários 

para a apreciação do recurso.  

2. O Tribunal decide os recursos dentro do prazo de 10 dias, mandando notificar a Comissão Eleitoral 

Nacional e o requerente da sua decisão.  

 3. Da decisão referida no n.º 2 não é admissível recurso.    

 
Artigo 33.º 

Cartão de eleitor 
1. No acto de inscrição é emitido e entregue ao eleitor um cartão de eleitor de modelo e teor anexos à 

presente lei, devidamente autenticado pela Comissão Eleitoral Nacional.  

 2. Em caso de extravio do Cartão de Eleitor, o interessado deve comunicar imediatamente o facto, por 

escrito, à Comissão Eleitoral Nacional, que emite a 2.ª via.  

3. A apresentação do Cartão de Eleitor pode substituir o Bilhete de Identidade na solicitação de qualquer 

documento nas Repartições Públicas, salvo caso expressamente exceptuados por lei.  

 
Artigo 34.º 

Envio de cópias dos cadernos eleitorais 
1. Entre os dias 1 e 10 de Abril de cada ano, a Comissão Eleitoral Nacional envia cópia fiel de cada 

caderno eleitoral, com todas as folhas devidamente rubricadas, ao Registo Civil e/ou o Centro de 

Identificação Civil e Criminal do Ministério da Justiça, às Delegações do Registo Civil das Câmaras Distritais 

e do Governo Regional, às Secções Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares de São 

Tomé e Príncipe e às Delegações Eleitorais.  

2. O Registo Civil e/ou o Centro de Identificação Civil e Criminal do Ministério da Justiça, as Delegações 

do Registo Civil das Câmaras Distritais e do Governo Regional, as Secções  Consulares das 

Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe e às Delegações Eleitorais 

confrontam essas cópias com os ficheiros que possuem, propondo eventualmente algumas correcções à 

Comissão Eleitoral Nacional. 

 
Artigo 35.º 

Comunicação do número total de eleitores 
Até 31 de Maio de cada ano, a Comissão Eleitoral Nacional deve mandar publicar no Diário da República 

e publicitar nos órgãos de comunicação social os mapas com resultados globais do recenseamento. 

 
Artigo 36.º 

Período de inalterabilidade 
1. Os cadernos eleitorais são inalteráveis 15 dias anteriores a cada acto eleitoral.  

2.  As Delegações Eleitorais lavram os respectivos termos de encerramento no 1.º dia do período 

referido no n.º 1.  
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3. Para o cumprimento do período de inalterabilidade, as eliminações de inscrições indevidas, as 

Delegações Eleitorais tornam públicas, através de editais, até 40 dias antes da eleição, as relações dos 

eleitores que foram eliminados dos cadernos desde o anterior período de exposição pública.  

 
Artigo 37.º 

Guarda e conservação dos cadernos e dados eleitorais 
 Compete à Comissão Eleitoral Nacional a guarda e conservação dos cadernos e dados eleitorais e 

outros documentos respeitantes ao recenseamento eleitoral. 

 
Artigo 38.º 

Eleições durante o processo de recenseamento 
1. Uma vez anunciada a data para a realização de eleições, a Comissão Eleitoral Nacional deve elaborar 

um novo calendário para a actualização do recenseamento eleitoral com vista a referida eleição.  

2. A partir do quadragésimo dia que antecede cada eleição e até ao dia da sua realização, é suspensa a 

inscrição de eleitores, devendo, contudo, constar dos cadernos eleitorais os cidadãos que perfazem 18 anos 

à data da eleição em causa. 

 
Artigo 39.º 

Sistema informático 
A Comissão Eleitoral Nacional providencia pela organização, manutenção e gestão do sistema 

informático do recenseamento eleitoral adequadamente protegido e emite as instruções técnicas 

necessárias para esse efeito.    

 
Artigo 40.º 

Certidões e dados do recenseamento eleitoral 
1. São obrigatoriamente passadas, no prazo de 7 dias, o requerimento de qualquer eleitor que demonstre 

interesse legítimo na obtenção de certidões relativas ao recenseamento eleitoral.  

2. Sem prejuízo do normal desenvolvimento dos processos de recenseamento eleitorais, pode a 

Comissão Eleitoral Nacional, a pedido de qualquer serviço público, permitir que sejam recolhidos dados dos 

cadernos, ficheiros ou suportes informáticos que estão à sua guarda. 

 
SECÇÃO IV 

DISPOSIÇÕES ESPECIFÍCAS DO RECENSEAMENTO NO ESTRANGEIRO 
 

Artigo 41.º 
Entidade recenseadora 

1. As entidades recenseadoras de cada unidade geográfica de recenseamento no estrangeiro são:  

a) As Secções Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe 

acreditada na referida unidade geográfica de recenseamento, durante o período anual de inscrição.  

b) Delegação Eleitoral da diáspora, no ano eleitoral, logo que for constituída.  
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Artigo 42.º 
Inscrição oficiosa 

1. A todo o tempo, as Secções Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares de São 

Tomé e Príncipe, como entidades recenseadoras e no cumprimento do princípio da oficiosidade pode: 

a) Promover a inscrição no recenseamento eleitoral de todos os cidadãos eleitores residentes na 

unidade geográfica de recenseamento e ainda não inscritos que solicitem qualquer acto consular às 

respectivas Secções Consulares ou Diplomáticas; 

b) Satisfazer todos os pedidos de inscrição ou transferência de inscrição no recenseamento eleitoral, 

feitos por cidadãos eleitores residentes na unidade geográfica de recenseamento e ainda não inscritos, bem 

como os pedidos de eliminação de inscrição feitos por eleitores que hajam perdido a capacidade eleitoral ou 

mudado de residência de uma para outra unidade geográfica de recenseamento.  

2. Para o efeito do disposto no número anterior, as Secções Consulares das Representações 

Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe procedem à recolha dos elementos de identificação, 

utilizando os boletins de inscrição digital. 

3. As inscrições promovidas nos termos dos números anteriores são formalmente incluídas 

automaticamente nos cadernos eleitorais.  

 
Artigo 43.º 

Período anual de inscrição 
1. À semelhança de São Tomé e Príncipe, o período anual de inscrição no recenseamento no 

estrangeiro decorre também entre 1 de Junho e 31 de Março de cada ano.  

2. As Secções Consulares das Representações Diplomáticas ou Consulares de São Tomé e Príncipe 

anunciam o período anual de inscrição, com antecedência mínima de 15 dias, através de editais a afixar na 

parte externa das respectivas instalações, nas sedes das associações dos cidadãos nacionais, nos locais 

de encontro de cidadãos nacionais e, caso permitido, nos órgãos de comunicação social.    

 
Artigo 44.º 

Unidade geográfica do recenseamento 
A unidade geográfica do recenseamento no estrangeiro é o país de residência do eleitor.    

 
Artigo 45.º 

Mudança de residência 
1. A mudança de residência de uma unidade geográfica para outra unidade geográfica obriga o cidadão 

eleitor ao pedido de eliminação da inscrição nos cadernos de recenseamento da primeira.  

2. No caso de a mudança de residência ocorrer dentro da área da mesma unidade geográfica, o cidadão 

eleitor é obrigado a comunicar essa mudança à entidade recenseadora.    

 
Artigo 46.º 
Recursos 

Os recursos relativos a questões de recenseamento no estrangeiro são interpostos e apreciados no 

Tribunal da cidade de São Tomé.    
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Artigo 47.º 
Número de eleitores inscritos 

1. No final do processo de recenseamento no estrangeiro, cada entidade recenseadora comunica à 

Comissão Eleitoral Nacional, através do departamento governamental responsável pela área dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades, o número de eleitores inscritos na respectiva área e remete-lhe cópia fiel do 

respectivo caderno de recenseamento, rubricado em todas as suas folhas pelo respectivo responsável dos 

serviços consulares, podendo ser por suporte informático, adequadamente protegido.  

2. Nos 10 dias imediatos, a Comissão Eleitoral Nacional apura o número total de eleitores nas áreas do 

recenseamento abrangidas por cada círculo eleitoral do estrangeiro.   

 
Artigo 48.º 
Revogação 

É revogada a lei 2/90 de 14 de Maio e toda a legislação que contraria o disposto na presente lei. 

 

Artigo 49.º 
Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor nos termos legais. 
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ANEXO I 
 
CARTÃO ELEITORAL 
 

 
 
 


